PARECER N°     , DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 638 DE 2020
De autoria do nobre deputado Mauro Bragato, o projeto em epígrafe assegura ao aluno com deficiência prioridade na matrícula em escola pública, no Estado de São Paulo. 
A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1° do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Na qualidade de Relatora designada por esse órgão técnico, passo a opinar. 

I – DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL

a) da competência federativa

A propositura pretende assegurar ao aluno com deficiência matrícula em escola pública no Estado de São Paulo, competência esta que decorre do artigo 25, caput, e §1º da Constituição Federal:

“Artigo 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”.
Ao garantir matrícula aos alunos com deficiência em escolas públicas, a proposta não apenas observa as normas constitucionais federais, como mais precisamente as aplica. 
Ao tratar dos princípios básicos em que deve se fundar a educação no País, obedece ainda a Constituição Federal em seu artigo 208, III, ao estabelecer que a educação, como dever do Estado, será efetivada mediante a garantia de atendimento educacional especializado às pessoas portadoras de deficiência, de preferência na rede regular de ensino. 

Norteado pela Constituição e pelos princípios gerais do direito, o legislador estabeleceu responsabilidades ao Poder Público e seus órgãos para assegurar às pessoas portadoras de deficiência os direitos básicos, incluindo e viabilizando o direito à educação. 

A matéria pode, portanto, ser objeto de intervenção legislativa estadual.

b) da iniciativa

Também se verifica que a matéria versada na propositura se insere no campo de iniciativa concorrente, nos termos do artigo 24 da Constituição do Estado de São Paulo, não constando das matérias reservadas ao Governador previstas no §2º do mesmo artigo, e ainda no inciso IX, da Constituição Federal:

A esse respeito, podemos trazer para a discussão uma decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo, no julgamento de uma Ação Direta de Inconstitucionalidade sobre Lei Municipal, que determinou a não existência de vício de iniciativa em projeto de lei de autoria parlamentar que dispõe especificamente sobre a prioridade na matrícula para aluno portador de deficiência.

Tendo em vista que o projeto não avança sobre matéria prevista taxativamente no art. 24, § 2º, da Constituição Estadual, não há que se falar em vício de iniciativa:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei Municipal n. 5.366, de 30 de novembro de 2.017, de iniciativa parlamentar, que dispõe e assegura ao aluno deficiente prioridade na matrícula em escola municipal mais próxima de sua residência – Alegada violação aos artigos 5º, 47, II, XIV e XIX cumulados com o art. 144, todos da Constituição Estadual – Não ocorrência – Legislação impugnada que não aborda matéria inserida no rol taxativo do art. 24, parágrafo 2º, da Constituição Estadual – Ausência de invasão da competência legislativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo – Ação improcedente.

(ADI 2084952-48.2018.8.26.0000 - Órgão Especial - Rel. Salles Rossi - publicado em 06/11/2018)

A matéria é, portanto, de iniciativa concorrente e merece prosperar nesse sentido.

II – DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL

Sob exame material de sua constitucionalidade, analisa-se a compatibilidade da propositura com as normas constitucionais federais de caráter nacional e, portanto, de observância obrigatória dos Estados-membros, bem como com a Constituição do Estado, especialmente os direitos fundamentais e os princípios estruturantes ou postulados implícitos do Estado de direito, nomeadamente a igualdade. 

Como se pode depreender da justificativa apresentada pelo autor da proposição, a matéria tem por finalidade assegurar ao aluno com deficiência, matrícula em escola pública, densificando assim uma garantia fundamental à pessoa com deficiência que, em virtude de sua condição, encontra barreiras arquitetônicas e obstáculos no seu ir e vir e, portanto, qualquer desincentivo ou inibição que possa advir de sua situação, deve ser prevenido nos moldes desta lei.

Portanto, considero que não há qualquer impedimento com relação à constitucionalidade material no presente projeto.

III - CONCLUSÃO
Por tais razões, no âmbito da competência que nos cabe analisar neste momento e, sem entrar na análise de mérito, não há barreiras de natureza constitucional, legal ou jurídica a impedir a natural tramitação e sou favorável ao Projeto de Lei nº 638 de 2020.

Sala das Comissões, em

Deputada Marina Helou

Relatora
